PROJETO DE LEI N.º 200/2018
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,




Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso de minhas atribuições, submeto à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de madeira proveniente de reflorestamento nos estabelecimentos que trabalham com fornos a lenha”.


 


A medida contida no presente projeto de lei tem como objetivo a proteção do meio ambiente, visto que obriga os estabelecimentos que trabalham com fornos a lenha, aqui instalados, a se utilizarem de madeira proveniente de reflorestamento. 

 



O não atendimento à norma abrigada pelo presente projeto de lei, sujeitará o infrator às seguintes sanções: multa de 5 UFMVs na primeira infração; multa de 10 UFMVs na reincidência; e, cassação do alvará de funcionamento na terceira infração.

 
Diante do exposto, e pela importância da medida proposta, espero que este projeto seja avaliado e aprovado pelos Nobres pares, sabendo que a sua aprovação irá refletir em benefício do nosso ecossistema — tanto terrestre quanto aquático — protegendo o meio ambiente.




Valinhos, em 10 de setembro de 2018.





Aldemar Veiga Junior





    Vereador – DEM                                                                                                 
                               

PROJETO DE LEI Nº           /18

Dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de madeira proveniente de reflorestamento nos estabelecimentos que trabalham com fornos a lenha.

 
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
 



Art. 1º. Os estabelecimentos instalados no Município que trabalham com fornos a lenha somente poderão utilizar madeira proveniente de reflorestamento.





Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no caput deste artigo implicará nas seguintes sanções ao infrator:

I. multa de 5 UFMVs na primeira infração;

II. multa de 10 UFMVs na reincidência;

III. cassação do alvará de funcionamento na terceira infração.

 



Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
Prefeitura do Município de Valinhos,


aos


ORESTES PREVITALE JUNIOR

 


                     Prefeito Municipal                                                                                                               
